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              INSTRUÇÃO NORMATIVA DOF N. 001/2019
Versão: 002
Aprovação em: 17 de dezembro de 2019 
Ato de aprovação: Portaria n. 223/CMGM/2019 
Unidade Responsável: Diretoria de Orçamento e Finanças - DOF
A UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAJARA-MIRIM/RO, no uso das atribuições e prerrogativas legais;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1°. Esta Instrução Normativa tem por finalidade orientar e disciplinar os procedimentos para solicitação, concessão e prestação de contas de diárias a Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Guajará-Mirim/RO.

CAPÍTULO II

DA ABRANGÊNCIA

Art. 2°. Abrange todas as atividades que demandem a concessão de diárias:

I - aos agentes políticos, a serviço do município, em caráter eventual e transitório, quando em missão de representação do município, no exercício de atividades ligadas diretamente ao exercício da vereança ou para participação em conferências, seminários, palestras, cursos e eventos de interesse do município ou voltados para o exercício do múnus público, bem como as demais atividades que necessitem de deslocamento municipal em área de difícil acesso com distância mínima de 100 KM (cem quilômetros) da Sede da Câmara Municipal de Guajará-Mirim;
II - aos servidores públicos, em caráter eventual e transitório, quando em serviço ou para participação em conferências, seminários e palestras de interesse do município, como também em cursos de treinamento, capacitação, reciclagem e aperfeiçoamento voltados ao exercício de suas funções, por designação de superior hierárquico;

III - a pessoa física sem vínculo funcional com a Câmara Municipal de Guajará-Mirim convidada para prestar serviços ou a participar de evento promovido ou apoiado por esta Casa de Leis;
Parágrafo único. As pessoas identificadas nos incisos I e II do caput, que tenham algum tipo de deficiência, permanente ou temporária, e necessitem de auxílio para o desempenho de qualquer atividade, poderão solicitar a concessão de diárias para 01 (um) acompanhante (servidor efetivo), desde que comprovada sua deficiência para locomoção ou comunicação.  
CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS

Art. 3°. Para os fins desta Instrução Normativa Considera:

I - Agente Público: todo aquele que exerce, por eleição ou nomeação, mandato, cargo ou função no âmbito da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, compreendendo, assim, os Agentes Políticos e os Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal;
II - Diária: valor para atender as despesas de alimentação, hospedagem e locomoção urbana concedido antecipadamente pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim ao servidor que se deslocar temporariamente do Município, a serviço do Poder Legislativo;

III - Requerimento de Diária: ofício de solicitação de concessão de diária, instruído com os documentos comprobatórios, encaminhado pelo Agente Público à Presidência motivado de interesse público;
IV - Boletim de Viagem: contém a descrição da viagem e o cálculo das diárias as que serão utilizadas levando em consideração as informações do requerimento de diárias e os comprovantes de divulgação do evento, como folder e/ou material de divulgação;

V - Relatório de Prestação de Contas: documento de autoria do agente público beneficiário da diária que deverá ser anexado todos os comprovantes referentes à viagem, como Boletins de Passagem, Certificado, Diploma, Atestado ou Declaração de Visita ou Matérias Jornalísticas, Fotos, publicações que comprovem o compromisso e/ou qualquer documento que ateste a participação ao treinamento, evento, reunião, que venham a comprovar o interesse público da viagem; e

VI - Processo de Diária: conjunto de documentos e procedimentos iniciado pelo Requerimento de Diária, compreendendo os documentos contábeis, Relatório de Diária e atos de conferência e arquivamento.

VII - Diária a Pessoa Física: despesas orçamentárias de serviços prestados, de caráter eventual, sem vínculo com a administração pública.
CAPÍTULO IV

BASE LEGAL

Art. 4°. A presente Instrução Normativa tem como base legal a Lei Municipal nº. 347, de 23 de outubro de 1990, que institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Guajará-Mirim/RO, Lei Municipal n. 1.898, de 24 de maio de 2016, que dispõe sobre a implementação e operacionalização do Sistema de Controle Interno da Câmara Municipal, Decreto Legislativo n. 674, de 10 de agosto de 2005, que regulamenta a concessão de diárias a vereadores e funcionários da Câmara Municipal de Guajará-Mirim e dá outras providências e demais alterações, bem como as normas vigentes do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

CAPÍTULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 5°. São responsabilidades do Presidente da Câmara de Guajará-Mirim:

I - analisar se há interesse público e da administração pública no afastamento e autorizar ou não a concessão de diárias, bem como avaliar criteriosamente a necessidade de se conceder diárias para tratar de assuntos que poderiam ser resolvidos por outros meios (contato telefônico, envio via correios de documentos, etc.), bem como evitar conceder diária a servidores e/ou vereadores que não participarão ou mesmo contribuirão para o objeto/finalidade da viagem, a exemplo dos casos de simples “acompanhamento” de determinado servidor/vereador nas visitas a órgãos e entidades público-privadas;
II - adotar as providências cabíveis no caso do Agente Público beneficiário de diárias não apresentar os documentos comprobatórios das atividades realizadas no período do seu afastamento.
Art. 6°. São responsabilidade do Diretor Geral ou Administrativo:

I - acompanhar os procedimentos de concessão de diárias, coordenando os procedimentos realizado pela Unidade Financeira e Contábil;

II - Assinar o Boletim de Viagem.   
Art. 7°. São responsabilidades do Agente Público:
I - requerer a concessão de diárias por Requerimento via Protocolo, ao Chefe do Poder Legislativo Municipal, com antecedência mínima de 02 (dois) dias e máxima de 10 (dez) dias úteis, com pena de tornar nulo o pedido e, deverá ser preenchido conforme modelo no Anexo I desta Instrução Normativa, anexando os documentos que evidenciam a ocorrência deste curso, evento ou reunião, por meio de inscrições, material de divulgação e agendamento, observando o interesse do Poder Legislativo ou do Município de Guajará-Mirim;
II - apresentar o relatório de prestação de contas descrevendo as informações detalhadas sobre a finalidade da viagem, inclusive identificando pessoas contatadas e apresentando quais os resultados foram obtidos, anexando todos os documentos comprobatórios da viagem, ou seja, os boletins de passagens, certificados, fotos do evento, lista de presença, ata e/ou qualquer outro documento que confirme a presença do beneficiário e a ocorrência do curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

III - prestar contas e manter a prestação de contas em dia. 
Art. 8°. São responsabilidades da Unidade Financeira/Contabilidade:

I - manter a Instrução Normativa À disposição de todos os Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, promovendo a sua divulgação junto a todas as unidades administrativas da estrutura organizacional do Poder Legislativo velando pelo seu fiel cumprimento, em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto a padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações;

 II - acompanhar os procedimentos de concessão de diárias observando as determinações desta Instrução Normativa;
III - providenciar para o pagamento seja realizado de forma antecipada ao período de deslocamento do Agente Público, conferindo antes os documentos juntados no requerimento;

IV - acompanhar o cumprimento do prazo para apresentação do Relatório de Prestação de Contas das diárias pelo Agente Público Beneficiário;

V - comunicar ao Agente Público formalmente quando constatar que o prazo para apresentação do Relatório de Prestação de Contas das diárias não foi cumprindo ou seu relatório não possui justificativas e comprovações suficientes das atividades realizadas durante o seu afastamento;

VI - comunicar ao Presidente da Câmara Municipal a omissão do Agente Público em apresentar o Relatório de Prestação de Contas das diárias;

VII - disponibilizar, mediante solicitação, todos os dados e informações registrados, para fins de auditoria e análise;

VIII - manter o controle de liberação e prestação de contas das diárias;

IX - comunicar a UCCI da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, sob pena de responsabilidade solidária, a ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômicos de que resultem, ou não, em dano ao erário;

X - conferir, no caso de valores concedidos para passagens, o que foi executado conforme boletins de embarque, com a devida prestação de contas.   

 Art. 9°. Das Responsabilidades da Unidade Jurídica:
I - emitir parecer jurídico dos processos de diária, averiguando se foram observados os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, motivação suficiente, interesse público, razoabilidade e eficiência conforme disposição do art. 37, caput da Constituição Federal de 1988.

Art. 10. Das Responsabilidades da UCCI – Unidade Central de Controle Interno:  

I - manifestar por meio de auditoria ordinárias ou extraordinárias, voltadas a identificar e sanar as possíveis irregularidades, avaliando a eficácia dos procedimentos de controle inerentes à Instrução Normativa para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas instruções normativas, com observância à legislação vigente;

II - prestar apoio técnico na fase de elaboração das instruções normativas e em suas atualizações, em especial no que tange a identificação e avaliação dos pontos de controle e o aumento da eficiência operacional;

III - alertar ao Presidente da Câmara Municipal e à Unidade Contábil e Financeira sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramentos de controle e o aumento da eficiência operacional. 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 11. Terão direitos as diárias os Agentes Públicos em viagens a serviço do Município e/ou interesse do Poder Legislativo Municipal, para participação individual, em fóruns, congressos, seminários, encontros, cursos de capacitação, visitas técnicas e outros eventos equivalentes no exercício de atividades legais à esfera da atuação parlamentar de interesse da Câmara Municipal ou voltado para o exercício público.
Art. 12. As diárias servirão exclusivamente para indenizar individualmente o Agente Público em vista das despesas ordinárias contraídas com hospedagem, alimentação e locomoção urbana, para estadia no local sede da execução do serviço que lhe foi autorizado sempre que houver evidente interesse público.

Art. 13. Fica vedado o pagamento de diárias aos Vereadores em recesso parlamentar, salvo ao Presidente da Câmara Municipal que representa o Poder Legislativo.

Art. 14. A Câmara Municipal de Guajará-Mirim anualmente disponibilizará pagamento de no máximo 03 (três) diárias a uma Comissão constituída por 03 (três) Vereadores para representar o Poder Legislativo na Marcha dos Vereadores e Vereadoras, realizados pela União dos Vereadores do Brasil - UVB, em Brasília – DF e/ou a outro evento equivalente.

Parágrafo único. Fica vedado o pagamento de diárias a Vereadores a participarem de evento que não estejam voltados ao interesse do Poder Legislativo.

Art. 15. A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente:

I - compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;

II - correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas no exercício do cargo em comissão;

III - inexistência de pendência em processo anterior;

IV - comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada;

V - autorização da chefia imediata, nos casos de participação em programas de treinamentos ou eventos destinados para esse fim.
Art. 16. É vedada a concessão de diárias:

I - ao beneficiário em gozo de férias, licenças, afastamentos ou qualquer outra situação incompatível com a concessão de diárias;

II - quando o deslocamento ocorrer aos sábados, domingos, feriados ou dias de ponto facultativo, salvo quando devidamente justificado pelo solicitante e autorizados pela Chefia Imediata e pelo Ordenador de Despesa, nos seguintes casos:

a) Se o beneficiário demonstrar que o motivo da viagem é congresso ou outro evento a se realizar nos dias ali referidos;

b) no caso de curso, evento ou trabalho se iniciar logo cedo, no dia seguinte;

c) quando houver disponibilidade de vaga para o dia solicitado.

III - ao beneficiário para acompanhar Vereador fora da sede serviço, ressalvando os casos onde necessitar de acompanhamento técnico para realizar os serviços, observando sempre o interesse do Poder Legislativo;
IV - ao beneficiário para participar de curso de aperfeiçoamento intelectual de interesse individual, do qual não contribui para o interesse do Poder Legislativo Municipal, conforme inciso II do art. 15 desta Instrução;
V - ao Vereador que não apresentar projeto para pleitear junto ao Deputado Estadual ou Federal e respectivos órgãos recursos de emendas ou convênios para o município de Guajará-Mirim, de forma que suas proposições deverão ser encaminhadas através de serviços postais, e-mail e outros recursos eletrônicos;   
VI - ao beneficiário a participar de cursos ou eventos que iniciam após as 12 horas, com carga horária acima das 16 horas;
VII - ao servidor em cargo de comissão que não desempenha função de direção/chefia ou não esteja lotado nas unidades técnicas do Poder Legislativo. 
VIII - ao agente político no último ano de mandato, a partir da autorização da propaganda eleitoral prevista no calendário eleitoral pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ressalvando os eleitos para a próxima legislatura;

IX - ao beneficiário de cargo comissionado nos últimos 6 (seis) meses das eleições municipais ou no último ano de mandato da Mesa Diretora;
X - ao agente público a partir do dia 15 (quinze) de dezembro de cada ano, ressalvando os casos excepcionais e de estrema necessidade de interesse do Poder Legislativo.   
Art. 17. Critérios que devem ser avaliados antes do requerimento das diárias pelo Agente Público:

I - que sejam observados os princípios da economicidade, razoabilidade, moralidade, motivação suficiente, finalidade pública e eficiência como critérios para escolha do curso e local que será ministrado, sendo prioritariamente pesquisados cursos oferecidos no próprio Município ou no Estado, e em caso de ausência, em última instância, optar por treinamento em outros Estados da federação;
II - pesquisar os cursos oferecidos pela Escola Superior de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (ESCON/TCE-RO) e Escola de Governo do Estado de Rondônia, os quais oferecem cursos gratuitos presenciais e à distância, podendo suprir o conhecimento almejado com economia dos recursos públicos;
III - em solicitação para participação em mais de um curso durante o ano, atentar para que os temas sejam distintos e que exista motivação suficiente em prol das atividades desenvolvidas somadas ao interesse público.
CAPÍTULO VII

DOS PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I

DA SOLICITAÇÃO, AUTORIZAÇÃO E CONCESSÃO DE DIÁRIAS

Art. 18. O pedido de concessão de diárias dar-se-á mediante Requerimento padrão conforme modelo do anexo I, devidamente protocolado no Serviço de Protocolo único - SPU, devendo obedecer ao prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antecedentes à data provável do afastamento.

§ 1°. O procedimento de concessão de diárias será iniciado no protocolo, devidamente autuado;

§ 2°. Após o requerimento ser protocolado, será encaminhado primeiramente ao Setor Financeiro/Tesouraria, para preenchimento pelo responsável pelo Financeiro/Tesouraria, conforme modelo do anexo II desta Instrução Normativa;

§ 3°. Após preenchimento do Boletim de Viagem pelo Setor Financeiro/Tesouraria, será encaminhado para Diretor Geral/Administração, o qual deverá assinar e encaminhar para ciência e autorização do Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim;

§ 4°. Além das demais providências necessárias, ao solicitante caberá:

I - no caso de Vereador, deverá conter a justificativa, motivação e demonstração do interesse público correlato com as funções parlamentares;

II - na hipótese de participação em eventos, palestras, seminários, cursos e congressos, deverá ser anexados no requerimento de concessão de diárias a inscrição online, folder ou qualquer outro documento que comprove a existência do cursos fornecido pelos organizadores do evento;
III - quando o requerimento de diária tiver como objetivo representar o Poder Legislativo, este requerimento deverá ser precedido de designação formal. A impossibilidade de apresentar a documentação de designação formal deverá ser devidamente justificada;

IV - no caso de servidor deverá conter justificativa, motivação e demonstração do interesse público comprovando a compatibilidade do tema do evento com as atribuições exercidas no cargo ou função, bem como as vantagens que o evento proporcionará para a melhoria do desempenho das atividades exercidas na Câmara Municipal.

§ 5°. O processo de concessão de Diárias será encaminhado para o Presidente com o Requerimento e o Boletim de Viagem já preenchido, sendo possível analisar por meio do Boletim de Viagem o total das diárias que serão gastas, e assim proceder à análise e, no caso autorizá-la, proferir despacho ao setor contábil para verificação da dotação orçamentária. Se não autorizar, deverá encaminhar à Diretoria Geral/Administração para comunicar o Agente Público e arquivar o processo.   
Art. 19. A diária será concedida por dia de deslocamento, assim entendido:
I - 1/2 (meia) diária para viagens superiores a seis horas e inferiores a doze horas;
II - 01 (uma) diária para viagens superiores a doze horas e inferiores a trinta e seis horas;
III - Para viagens superiores a vinte e quatro horas serão pagas na proporção de 1/2 (meia) diária a cada doze horas transcorridas.

§ 1°. Não serão pagas diárias às viagens inferiores ao período de 06 (seis) horas.
§ 2°. O valor da diária será reduzido à metade:

I - quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede;

II - no dia do retorno, caso a chegada à sede ocorra após as 14h.

§ 3º.  Não ocorrerá o pagamento de diária:

I - no dia do retorno, caso a chegada à sede ocorra antes das 14h;

II - no período posterior ao encerramento das atividades, desde que o retorno não tenha ocorrido por livre escolha do interessado.

§ 4º. Quando a hospedagem for custeada por órgão ou entidade da Administração Pública ou terceiros, como entidades promotoras de evento, o pagamento de diárias deve ser reduzido à metade.

§ 5º. Quando o deslocamento, hospedagem e alimentação for custeada por órgão ou entidade da Administração Pública ou terceiros, como entidades promotoras de evento, não haverá pagamento de diárias.

Art. 20. Os casos de afastamento superiores a 04 (quatro) dias deverão ter aprovação em Plenário, exceto às concedidas a servidores efetivos da Câmara Municipal, que serão autorizadas pelo Presidente da Câmara Municipal e pela Chefia imediata.
Art. 21. Em hipótese alguma poderá ser autorizado a concessão de indenização de diária após a realização do evento em que deu origem ao pedido.

SEÇÃO II
DO PAGAMENTO

Art. 22. Antes de efetuar o pagamento, o Setor de Contabilidade deverá empenhar e liquidar a despesa.

Art. 23. Após a devida liquidação caberá ao Setor Financeiro/Tesouraria, antes de efetuar o pagamento, verificar as exigências previstas nesta Instrução Normativa e/ou nas normas vigentes;
Art. 24. No caso da ausência de algum requisito exigido na legislação vigente, o (a) Diretor (a) do Financeiro/Tesouraria comunicará ao Presidente da Câmara Municipal e ao Agente Público requerente para que esclareça o requerimento de concessão de diária.

Art. 25. O Agente Público que receber diária e não se afastar da sede do Município, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-la, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a data prevista para o deslocamento. 

Art. 26. Não havendo restituição do valor das diárias no prazo devido, a Diretoria de Recursos Humanos e Gestão de Pessoas realizará desconto em folha de pagamento, preferencialmente no respectivo mês em curso, ou então, no mês subsequente, sem prejuízo das sanções administrativas previstas. 
SEÇÃO III
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 27. Ao final da missão de representação ou do objeto de serviço, o Agente Público que tiver recebido diárias de viagem comprovará a prestação do serviço que lhe foi autorizado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de regresso ao Município de Guajará-Mirim, mediante a apresentação dos seguintes documentos:
I - cópia do certificado ou comprovante de participação no evento, curso de capacitação ou visita técnica, que deve ter sido devidamente validado pela instituição ou órgão emissor;

II - no relatório de prestação de contas previsto no anexo III desta Instrução Normativa deverão constar os assuntos ou temas tratados e os resultados obtidos, bem como serem anexados os comprovantes de que o Agente Público esteve na localidade e/ou local indicado.

Art. 28. No Boletim de Viagem (anexo II) deverão estar demonstrados os seguintes requisitos simultaneamente:

I - Nome, cargo ou função do beneficiário;

II - local sede da execução dos serviços, em Município e Estado da Federação;

III - natureza dos serviços executados e designação do evento, curso de capacitação ou visita técnica;

IV - instituição ou órgão responsável pelo evento, curso de capacitação ou visita técnica;

V - data, hora e local da partida e de chegada;

VI - Local do pernoite, quando ocorrer;

VII - indicação de direito ao pagamento de diária;

VIII - informação do número aprovado de diárias a receber;

IX - valor unitário da diária correspondente ao beneficiário;

X - valor das diárias a serem pagas ao beneficiário;

XI - data e assinatura do Diretor Geral/Administração e do Beneficiário Agente Público.

Art. 29. O Agente Público deverá restituir ao Setor Financeiro/Tesouraria da Câmara Municipal, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do respectivo retorno ao Município de Guajará-Mirim, os valores referentes às diárias recebidas em excesso, ou sem que tenha havido a devida contraprestação do serviço no local da sede de sua execução, exceto as diárias recebidas para eventos de capacitação e treinamento.
Art. 30. Na hipótese de o Agente Público retornar à sede em prazo menor do que previsto para seu afastamento deverá restituir em até 5 (cinco) dias úteis os valores referentes às diárias recebidas em excesso, ou sem que tenha havido a devida contraprestação do serviço no local sede de sua execução.

Art. 31. Caberá ao Setor Financeiro/Tesouraria controlar os prazos para a prestação de contas de diárias, e verificando a inconsistência na documentação ou no relatório, deverá comunicar ao Agente Público solicitante da diária.
Art. 32. Se o beneficiário não prestar contas no prazo fixado no artigo anterior, deverá ressarcir, como penalidade pelo atraso, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor recebido por dia de atraso, até o limite das indenizações concedidas.
§ 1°. Os valores correspondentes às devoluções, de trata este artigo, poderão ser objeto de desconto em folha de pagamento, ou se não for possível este procedimento, inscrito em dívida ativa e cobrado administrativamente ou judicialmente.
§ 2°. A devolução de valores excedentes correspondentes às concessões de diárias, se ocorrido no mesmo exercício da concessão, deverão ser estornados e os valores da Dotação Orçamentária, retornar para a rubrica própria da Câmara Municipal;
§ 3.º Se a devolução ocorrer em exercício diferente da concessão de diária, os recursos integrarão a receita orçamentária do Poder Executivo Municipal.
SEÇÃO IV
DA COMPOSIÇÃO DOS PROCESSOS DE DIÁRIAS
Art. 33. Os atos relativos à concessão e prestação de contas comporão um único processo que deve ser instruído, no mínimo, com os seguintes documentos:

I - requerimento de concessão de diária;

II - Boletim de Viagem;

III - despacho do Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim autorizando ou não a concessão de diária, com base no requerimento e boletim de viagem;
IV - comprovante pelo Setor de Contabilidade se existe dotação orçamentária;

V - parecer jurídico, quando solicitado pelo Presidente da Câmara Municipal;

VI - emissão de empenho;

VII - liquidação da despesa;

VIII - comprovante dos pagamentos das diárias;

IX - relatório de prestação de contas de diárias com os documentos que comprovam que o beneficiado esteve na localidade e/ou local indicado (certificado e/ou declaração, lista de presença);

X - outros documentos pertinentes à concessão ou prestação de contas das diárias, com comprovantes de locomoção até o curso (boletins de embarque), inscrição (nota fiscal de serviço), certidões negativas de débito.

Art. 34. Não serão aceitos documentos com emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas.

Parágrafo único. Os documentos fiscais deverão ser impresso eletrônico, constando o nome e CPF do beneficiado, no caso de abastecimento a placa do veículo e a quilometragem.      

SEÇÃO V

DO TRÂMITE DO PROCESSO DE DIÁRIA
Art. 35. Segue o fluxo administrativo do processo de diária:

I - o Requerimento de concessão de diária, juntamente com os documentos que comprovam a existência do evento naquela data, será protocolado no Serviço de Protocolo Único – SPU da Câmara Municipal de Guajará-Mirim, acordando que o protocolo será somente mediante assinatura dos requerentes;

II - depois de protocolado, o requerimento será encaminhado ao Setor Financeiro/Tesouraria, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis para o preenchimento do Boletim de Viagem (anexo II), o qual o responsável pelo Sistema Financeiro/Tesouraria deverá observar os seguintes itens, antes do preenchimento:

a) se o requerimento está devidamente preenchido, em caso de ausência de informações devolver para o Agente Público para adequação conforme procedimentos abordados nesta instrução normativa;

b) analisar se o dia e horário de afastamento e retorno destacados no requerimento estão compatíveis com o período que será realizado o curso, congresso ou evento, em caso de reunião verificar o horário de agendamento;
c) verificar se as disposições dos incisos I a V do art. 15 e do art. 16 foram observados. 
III - após o preenchimento do Boletim de Viagem e colhidas às assinaturas do Beneficiário e Diretor Geral, o processo de diária será encaminhado para o Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim tomar ciência e proferir um Despacho deferindo ou indeferindo a solicitação. Se indeferido, o processo será remetido à Diretoria Geral/ Administrativa para comunicar ao Agente Público, e arquivar o processo. Se deferido, o processo será remetido ao Setor de Contabilidade para verificação se existe dotação orçamentária, ou caso solicitado pelo Presidente, encaminhado ao Setor Jurídico para emissão de parecer; 
IV - após a emissão do parecer jurídico favorável este será enviado ao Presidente que por sua vez enviará os autos ao Setor de Contabilidade;

V - em caso de parecer jurídico desfavorável, caberá o Presidente da Câmara Municipal autorizar ou não a continuidade do processo. Se autorizar, o processo será encaminhado para a Contabilidade, se não autorizar, será determinado seu arquivamento; 

VI - o Setor de Contabilidade confirmará, e caso tenha dotação emitirá as Notas de Empenho e Liquidação, respectivamente, enviado o referido processo para o Setor Financeiro/Tesouraria analisar e providenciar o pagamento;

VII - o Setor Financeiro/Tesouraria providencia o pagamento ao Agente Público, com observância aos preceitos legais;

VIII - o Agente Público requerente encaminha ao Sistema de Protocolo Único – SPU o Relatório de Prestação de Contas (anexo III) em até 5 (cinco) dias úteis após seu retorno, que encaminhará para o Setor Financeiro/Tesouraria;

IX - o Setor Financeiro/Tesouraria realiza a conferência do Relatório de Prestação de Contas, não havendo qualquer irregularidade, encaminha ao Setor de Contabilidade;

X - o Setor de Contabilidade analisa a documentação acostada e providencia a baixa do registro por meio do Sistema de Contabilidade Pública Integrada - SCPI e arquivamento dos autos. 
§ 1°. As despesas não aprovadas pela Unidade Central de Controle Interno (UCCI) da Câmara Municipal de Guajará-Mirim serão impugnadas e o Agente Público responsável pela despesa recolherá aos cofres públicos os valores correspondentes, solidariamente com os responsáveis previstos nos artigos 5°, 6°, 7° e 8° desta Instrução Normativa. 
§ 2°. Caso o requerimento de diária (s) seja referente à participação em curso ou evento que exija o pagamento de inscrição, o empenho da diária só poderá ser efetivado após a conclusão do trâmite do processo administrativo de contratação.
SEÇÃO VI
DA LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE DIÁRIAS
Art. 36.  Fica limitado, exceto aos Servidores da Câmara Municipal que serão de responsabilidade exclusiva do Presidente, o número de diárias concedidas a Vereadores de, no máximo, um total de 16 (dezesseis) diárias anuais, sendo que, até o limite de 10 (dez) diárias anuais poderão ser autorizadas diretamente pelo Presidente da Câmara Municipal e, as demais, no máximo de 06 (seis) diárias anuais, deverão ser concedidas mediante aprovação do Plenário.
Parágrafo único. Nos casos de concessão de diárias ao Vereador Presidente da Câmara Municipal, inerentes ao seu Cargo, Função, Representação, ou outro assunto de interesse da Câmara Municipal, caso em que poderá exceder ao número limite de diárias estabelecido no caput do art. 36, comprovada a necessidade e relevância do deslocamento, deverá este, comunicar justificadamente aos demais integrantes da Mesa Diretora.

SEÇÃO VII
DA PUBLICAÇÃO DAS DIÁRIAS

Art. 37.  Todas as diárias concedidas serão divulgadas na rede mundial de computadores em tempo real, no Portal Transparência da Câmara Municipal de Guajará-Mirim e Diário Oficial dos Municípios, com, no mínimo, as seguintes informações:

a) nome do agente beneficiado; 

b) cargo ou função exercida; 

c) destino da viagem; 

d) período de afastamento; 

e) motivo do deslocamento; 
f) meio de transporte;

g) número de diárias concedidas; 

h) valor total despendido, discriminando o valor individual e total das diárias, bem como o valor das correspondentes passagens adquiridas; 
i) número do processo administrativo, da nota de empenho e da ordem bancária correspondentes.
SEÇÃO VIII
DO TRANSPORTE OFICIAL

Art. 38. O Vereador e/ou Servidor que se deslocar com objetivo de serviço, designação, representação ou estudo de interesse da Administração em veículo oficial, as despesas serão indenizadas pela Câmara Municipal, porém o beneficiário terá direito apenas as indenizações de diárias com alimentação e hospedagem, o excesso será recolhido à dotação orçamentária própria da Câmara Municipal. 
I - no caso do limite de ½ ou 1 (uma) diária o beneficiário receberá o valor integral da indenização. 
§ 1°. Quando o deslocamento não for realizado pelo motorista oficial, o condutor do veículo oficial deverá juntar as seguintes documentações:
I - termo de autorização do Presidente ou Membros da Mesa que venha substituí-lo;
II - cópia da Carteira Nacional de Habilitação em validade;
III - termo de vistoria do veículo (verificação do óleo do motor, pneus, água no radiador, freios, pára-brisas e outros equipamentos necessários para a segurança do condutor);
IV - cópias dos recibos de abastecimentos ou controle de abastecimento e planilha de quilometragem do veículo.
SEÇÃO IX
DO TRANSPORTE PRÓPRIO

Art. 39. O Vereador e/ou Servidor da Câmara Municipal de Guajará-Mirim que se deslocar com objetivo de serviço, designação, representação ou estudo de interesse da Administração do Poder Legislativo em veículo próprio serão indenizado com o valor integral da concessão de diária, devendo juntar as seguintes documentações:

I - cópia da CNH em validade e CPF;
II - cópia da documentação do veículo (licenciamento anual);
III - nota fiscal ou recibo de abastecimento constando a numeração da placa e quilometragem;
IV - relacionar a lotação de no máximo quatro passageiros incluindo o motorista, sendo os valores divididos em partes iguais, somente o proprietário não devolverá o excesso da indenização com transporte;

V - procuração outorgando poderes ao Vereador/Servidor para exercer os direitos de propriedade sobre o veículo.   
§ 1°. Correrão à inteira responsabilidade do beneficiário todos os encargos e despesas de manutenção e conservação do veículo, sejam consertos, reformas, reposição de peças, óleo, lavagem, lubrificantes, combustível, etc.;

§ 2º. Correrão à conta exclusiva do beneficiário todas as despesas com garagem, impostos, multas e seguros. Sendo, ainda, de sua inteira responsabilidade quaisquer indenizações ou cobertura de risco contra terceiros, em caso de acidentes provocados com o veículo;
§ 3°. Fica assegurado ao proprietário do veículo o recebimento do valor integral das diárias no uso de veículo próprio, aos demais beneficiários deverá devolver o excesso da indenização de diárias, estornando a dotação orçamentária própria.
SEÇÃO X
DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO
Art. 40. O Vereador e/ou Servidor que se deslocar com objetivo de serviço, designação, representação ou estudo de interesse da Administração do Poder Legislativo decorrente da utilização de transporte coletivo terá direito apenas ao pagamento do valor da tarifa da passagem indenizada através da concessão de diária, devendo juntar as seguintes documentações:

I - nota fiscal ou recibo padronizado da prestação de serviços da associação e/ou empresa de taxi com todos os campos preenchido e assinado pelo condutor do veículo;
II - comprovante de pagamento de passagem de ônibus constando os dados necessários do beneficiário;
III - não caberá indenização pelo uso de transporte na modalidade taxi e/ou transporte alternativo para deslocamento da sede própria para localidade de destino.
SEÇÃO XI

DO TRANSPORTE AÉREO

Art. 41. O Vereador e/ou Servidor que se deslocar com objetivo de serviço, designação, representação ou estudo de interesse da Administração do Poder Legislativo em transporte aéreo será indenizado pela Câmara Municipal de Guajará-Mirim, observando o seguinte:

I - quando o servidor/vereador for inscrito em cursos de capacitação e/ou treinamento, custeado pela Câmara Municipal através de pacote promocional incluindo, passagem aérea e hospedagem com café da manhã, será autorizado no máximo 2 (duas) diárias para indenização de alimentação e transporte urbano;
II - quando o Vereador com objetivo de serviço, designação, representação se deslocar para fora do Estado com passagens indenizadas pela Câmara Municipal, o mesmo terá direito apenas das diárias com alimentação, hospedagem e transporte urbano, o excesso deverá ser recolhido aos cofres da Câmara Municipal.
§ 1°. Fica vedada a aquisição de passagens áreas pelo beneficiário.
§ 2°. Na aquisição de passagens aéreas para o País (fora do Estado) ou para outro País (Internacional) a Comissão Permanente de Licitação deverá observar as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, objetivando especificamente: 

I - acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado; 

II - aquisição das passagens pelo menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem; e 
III - adoção das providências necessárias ao atendimento das condições preestabelecidas para aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas.

§ 3º. A autorização da emissão do bilhete deverá ser realizada considerando o horário e o período da participação do agente público no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente utilizando os seguintes parâmetros: 

I - a escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, evitando-se, sempre que possível, trecho com escalas e conexões; e 

II - havendo mais de uma opção para horários aproximados, a prioridade será do voo cuja tarifa seja menor, independentemente da companhia aérea. 
§ 4º. Qualquer alteração de percurso, data, ou horário de deslocamentos deverão ser autorizados ou determinados pela Presidência, ou por autoridade por ela designada.
SEÇÃO XII

DO TRANSPORTE AQUAVIÁRIO
Art. 42. O Vereador e/ou Servidor da Câmara Municipal de Guajará-Mirim que se deslocar com objetivo de serviço, designação, representação ou estudo de interesse da Administração do Poder Legislativo em transporte aquaviário será indenizado através de concessão de diária, devendo juntar as seguintes documentações:

I - nota fiscal de prestação de serviço da empresa constando os dados do beneficiário e trajeto;
II - cópia da carteira de habilitação marítima;

III - cópia do Título de Inscrição de Embarcação e foto da embarcação;
IV - o excesso das despesas com alimentação, hospedagem e transporte marítimo, deverá ser recolhido aos cofres da Câmara Municipal, estornando a dotação orçamentária própria. 

SEÇÃO XIII
DA FONTE DE RECURSOS

Art. 43. As despesas decorrentes desta Instrução normativa correrão por conta de Dotação Orçamentária própria do Poder Legislativo.

CAPÍTULO VIII
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 44. O valor da indenização da diária paga a vereador e/ou servidor será o previsto no artigo 1°, da Resolução Legislativa n. 011/CMGM/19, de 24 de julho de 2019, para deslocamento municipal, no estado, fora do estado e internacional, com distância mínima de 100 KM (cem quilômetro) da sede da Câmara Municipal ou quando o deslocamento implicar apenas a permanência no local de destino e alimentação, não exigindo pernoite.

§ 1°. O disposto neste artigo aplica-se a pessoa física sem vínculo funcional com a Câmara Municipal de Guajará-Mirim convidada a neste prestar serviços ou a participar de evento promovido ou apoiado por esta Casa de Leis, na classificação da despesa segundo a sua natureza no elemento 36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.

§ 2°. Aqueles que realizarem atividades para a Câmara Municipal de Guajará-Mirim, nos termos do parágrafo anterior, que ensejarem o desenvolvimento direto do Poder Legislativo receberão o valor da diária devida ao Agente Político e, nas demais hipóteses, o disposto no artigo 1° da Resolução n. 011/CMGM/19 aos ocupantes de cargos análogos (servidores).     
§ 3°. As diárias são contadas por períodos de 24 horas a partir da partida do servidor/vereador, sendo que quando não houver pernoite será pago metade do valor da diária, independentemente das horas transcorridas.
Art. 45. Quando um beneficiário viajar juntamente com um Vereador para o mesmo destino e com o mesmo objetivo de trabalho, aquele perceberá o percentual das diárias igual ao devido a este. 
Art. 46. A cada participação em treinamento, eventos, cursos ou congêneres, a Diretoria de Recursos Humanos e Gestão de Pessoas deverá haver avaliação da eficácia para a Administração, materializada em documento denominado de “registro de treinamento”, onde constará:

I - Resumo do conteúdo trabalhado (Relatório circunstanciado do evento);

II - Sugestões de implementações práticas na Administração; 

III - Avaliação da Instituição quanto ao conhecimento técnico e atendimento dos objetivos do treinamento, curso, ou evento.

Art. 47. A inobservância das tramitações e procedimentos de rotinas estabelecidas nesta Instrução Normativa, sem prejuízo das orientações e exigências do Decreto Legislativo n. 674/CMGM/2005 e demais normas vigentes da Casa e do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia relativas ao assunto, sujeitará os responsáveis às sanções legais cabíveis.
Art. 48. Integram-se a presente Instrução Normativa os seguintes anexos:

a) Anexo I, Requerimento de Diárias, Inscrições e/ou Passagens;

b) Anexo II, Boletim de Viagem;

c) Anexo III, Relatório de Prestação de Contas;

d) Anexo IV, Cancelamento de Pedido; 
e) Anexo V, Procedimentos Check List;

f) Anexo VI, Fluxograma.  

Art. 49. Eventuais impropriedades ocorridas em descumprimento da presente Instrução que não puderem ser sanadas pelo Setor Financeiro/Tesouraria deverá ser comunicado formalmente à UCCI – Unidade Central de Controle Interno. 

Art. 50. Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução poderão ser obtidos junto ao Setor Financeiro, Contábil e na UCCI, no âmbito do Poder Legislativo Municipal através de legislação vigente. 

Art. 51. Todos os Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Guajará-Mirim deverão cumprir as determinações constantes nesta Instrução Normativa, sob pena de responsabilização administrativa.

Art. 52. Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores organizacionais, legais ou técnicos assim exigirem a fim de verificar a sua adequação à Legislação vigente, bem como manter o processo de melhoria continua dos serviços públicos municipais.
Art. 53. Esta Instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
[image: image1.png]
Guajará-Mirim/RO, 17 de dezembro de 2019.
ELIVANDO DE OLIVEIRA BRITO

Coordenador Central da UCCI

Decreto n°. 1.641/CMGM/19
ANEXO I

REQUERIMENTO DE DIÁRIAS, INSCRIÇÕES E/OU PASSAGENS

	REQUERIMENTO N°____/______
	DATA:____/____/____
	N°. PROTOCOLO:

	Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Guajará-Mirim/RO com base no art. 18 da Instrução Normativa SOF n. 001/2019, venho respeitosamente requerer autorização para viagem conforme descrito neste formulário, bem como o recebimento dos itens selecionados abaixo:
Declaro que estou ciente de que deverei apresentar à Câmara Municipal no prazo de cinco dias úteis após o cumprimento da missão de representação ou do objeto de serviço, os documentos previstos nos artigos 27 e 28, da Instrução Normativa SOF n. 01/2019. 

_______________________________

Assinatura do Beneficiário



	IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

	(  ) Vereador   (   ) Servidor Efetivo   (   ) Servidor Comissionado   (   ) Pessoa Física

	Nome:
	CPF:

	Matrícula n°:
	Cargo:
	Lotação:

	Banco:
	Agência:
	Conta n.:

	IDENTIFICAÇÃO DO AFASTAMENTO

	Tipo de Viagem:    (   ) No Município   (   ) No Estado   (   ) Fora do Estado   (   ) Internacional



	Tipo de Solicitação:   (   ) Diárias   (   ) Inscrição   (   ) Transporte



	OBJETIVO DA VIAGEM

	Descrever o curso, evento e/ou reunião, o local e o período que o mesmo será ministrado, especificando o nome do hotel em que se dará a hospedagem (anexar convite, ficha de inscrição, agendamento e outros).


	MEIO DE TRANSPORTE

	(   ) Aéreo   (   ) Rodoviário   (   ) Aquático (   ) Veículo Próprio   (   ) Veículo Oficial

	Próprio/Oficial: Modelo, placa e quilometragem da saída e condutor. 



	JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO SUFICIENTE

	Descrever qual a contribuição que esse curso, evento, reunião trará de benefício para a sociedade em correlação com atividade/função que o agente público ou servidor exerce na Câmara Municipal de Guajará-Mirim.



	Local de Origem:
	Local de Destino:

	Início da Permanência:
	Final da Permanência:

	DESPESA SOLICITADA

	QUANTIDADE
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	

	CIÊNCIA E AUTORIZAÇÃO 

	__________________________________

Assinatura da Chefia Imediata

(carimbo)
	(  ) DEFIRO (  ) INDEFIRO

_______________________________

Assinatura do Ordenador de Despesa

(carimbo)

	Observação: Descrever quando for aprovada em plenário e quando necessitar de um acompanhante.


ANEXO II
BOLETIM DE VIAGEM
Beneficiário: nome do agente público
Cargo e/ou Função: Atividade desenvolvida na Câmara Municipal

Local de Realização: Local sede da execução dos serviços, em município e estado da federação

Tema: Descrever a natureza dos serviços executados e designação do evento, curso de capacitação ou visita técnica

Organização: Instituição ou órgão responsável pelo evento, curso de capacitação ou visita técnica
	ELEMENTOS DE DIÁRIAS
	VEREADOR
	SERVIDOR

	
	Dentro Estado (DES)
	Fora Estado
(FES)
	Dentro Estado
(DES)
	Fora Estado
(FES)

	Almoço (A) - Comida pronta e bebida.
	80,00
	150,00
	80,00
	150,00

	Jantar (J) - Comida pronta e bebida
	80,00
	150,00
	80,00
	150,00

	Pernoite (P) - Solteiro/Apartamento
	150,00
	300,00
	150,00
	300,00

	Transporte Urbano (TU) 
	140,00
	350,00
	40,00
	150,00

	VALOR TOTAL R$
	450,00
	950,00
	350,00
	750,00


Observação: - Valores fixados pela Resolução Legislativa n. 011/CMGM/19, de 24 de julho de 2019.

                      - Preencher somente a coluna a qual pertence.

DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DAS DIÁRIAS
	Data
	Meio de Transporte
	Partida
	Chegada
	Elementos de

Diárias - DES
	Elementos de

Diárias - FES
	N° de

Diárias
	Valor Unitário

	
	
	Hora
	Localidade
	Hora
	Localidade
	
	
	
	

	01/xx/xx
	Veículo próprio
	16:00
	Porto Velho
	19:00
	Guajará-Mirim
	(A), ( J) e ( P)
	
	01
	450,00

	02/xx/xx
	Veículo próprio
	16:00
	Porto Velho
	19:00
	Guajará-Mirim
	
	
	1/2
	225,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL 
	1 ½ 
	675,00


Valor Unitário Completo para dentro do Estado = R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais)
N° de Diárias: 1 completa para dentro do Estado e ½ meia para chegada a localidade.
Total a Pagar: R$ 675,00 (Seiscentos e setenta e cinco reais)

        ................................................................................           ...................................................................................

Nome                                                                            Beneficiário

                         Diretor Geral/Administrador                                                      (Vereador/servidor)

                                       (carimbo)

ANEXO III

RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
	Processo n.:
	
	Data:

	Responsável:
	
	CPF:

	Cargo/Função:
	
	Matrícula:

	Destino:
	
	Data Saída:                              
	Data Chegada:

	COMPROVANTE DE PARTICIPAÇÃO NO EVENTO

	(   ) Certificado/Declaração   (   ) Bilhete/Embarque   (   ) Relatório/Fotográfico (   ) Lista de Presença   (   ) Outros

	Objetivo:



	Atividade desenvolvida: 

(informações detalhadas sobre a finalidade da viagem, inclusive identificando pessoas contatadas e apresentando quais os resultados obtidos)
Guajará-Mirim/RO, ___/_____/_____.
                                                        __________________________________
                                                                    Assinatura do Beneficiário


	RATIFICAÇÃO PELO SETOR RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS

	Data:____/____/_____Ratificado por:

                                                       ___________________________________

                                                                             Assinatura

                                                                             (Carimbo)



	Obs.: o disposto no art. 7°, incisos I a III, da Instrução Normativa SOF n. 001/2019, quanto à responsabilidade do Agente Público.


ANEXO IV
CANCELAMENTO DE PEDIDO OU DE DIÁRIA 

	Processo n.:
	
	Data:

	Requerente:
	
	CPF:

	Cargo/Função:
	
	Matrícula:

	Tipo de Solicitação:            (   ) Diárias   (   ) Inscrição   (   ) Transporte



	MOTIVO DO CANCELAMENTO

	Descrever o (s) motivo (s).

Guajará-Mirim/RO, ____/_____/_____

                                                      ____________________________________

Assinatura do Requerente




ANEXO V
PROCEDIMENTO - CHECK LIST 

	Item
	Procedimentos Preliminares
	Sim
	Não
	Observação

	1
	O beneficiário das diárias é o Agente Público em efetivo exercício.
	
	
	

	2
	O beneficiário não está em período de férias regulamentares.
	
	
	

	3
	A concessão de diária teve como objeto exclusivamente a viagem do Agente Público a serviço ou interesse da Câmara Municipal.
	
	
	

	4
	A solicitação de diárias contém a autorização do Presidente da Câmara Municipal, nome e matrícula do Agente Público, o destino, o período da viagem, bem como a finalidade da mesma. 
	
	
	

	5
	Houve concessão de nova diária, o Agente Público, com as seguintes pendências: a) Não prestou contas de diária anterior; b) não devolveu o valor das diárias não utilizadas ou excedentes e c) não apresentou o bilhete de passagem  ou comprovante de embarque. 
	
	
	

	6
	O processo de concessão contém os seguintes documentos:
a) requerimento de diárias, inscrição e/ou passagem;

b) Boletim de Viagem;

c) Ato Autorizativo devidamente assinado pelo Presidente da Câmara;

d) Parecer Jurídico, quando solicitado pelo Presidente da Câmara;

e) Comprovante pela contabilidade se existe dotação orçamentária;

f) Nota de Empenho;

g) Nota de Liquidação;

h) Nota de Ordem de Pagamento;

i) Cópia da transferência bancária, cheque ou depósito, se for o caso;
j) Relatório de Prestação de Contas e anexos.
	
	
	

	7
	Requerimento de diárias, inscrições e/ou passagens contendo documentos de confirmação à participação no evento (certificado, diploma, folder, foto, etc).
	
	
	

	8
	O Relatório de Prestação de Contas foi apresentado em 05 (cinco) dias úteis após o retorno e está corretamente preenchido e arquivado.
	
	
	

	9
	Foram anexados os bilhetes de passagem e/ou comprovante de embarque, conferindo assim o roteiro e o período da viagem.
	
	
	

	10
	O Agente Público devolveu o valor das diárias dentro do prazo estabelecido.
	
	
	

	11
	Houve notificação ao Agente Público que não prestou contas das diárias ou não devolveu aquelas não utilizadas nos prazos estabelecidos.
	
	
	


CONCLUSÃO:
Verificado por:

Data:

Conferido por:

Data:

	ANEXO VI – FLUXOGRAMA – CONCESSÃO DE DIÁRIAS

	AGENTE PÚBLICO REQUISITANTE
	SERVIÇO DE PROTOCOLO ÚNICO - SPU
	UNIDADE FINANCEIRA/TESOURARIA
	DIRETOR GERAL/ADMINITRADOR

	

	                                       SIM

NÃO

	                                                 SIM

NÃO

	                                                SIM

NÃO


	ANEXO VI - FLUXOGRAMA - CONCESSÃO DE DIÁRIAS       

	GABINETE DO PRESIDENTE
	UNIDADE JURÍDICA
	GABINETE DO PRESIDENTE
	UNIDADE CONTÁBIL

	
    NÃO


	
	                                     SIM
NÃO


	                                                  SIM
 NÃO

	ANEXO VI - FLUXOGRAMA - CONCESSÃO DE DIÁRIAS       

	UNIDADE FINANCEIRA/TESOURARIA
	AGENTE PÚBLICO REQUISITANTE
	UNIDADE FINANCEIRA/TESOURARIA
	UNIDADE CONTÁBIL

	

	
	                                      NÃO
SIM

	 


INÍCIO





Preencher formulário de requisição de diária, inscrição e/ou transporte (Anexo I)





Anexa ao formulário de requisição (Anexo I) a programação do evento, folder, e-mail, ofícios ou que couber 





Encaminhar Formulário de requisição (Anexo I) ao SPU para atuar o processo de diária





Recebe o formulário de requisição (Anexo I)





Verifica de formulário de requisição (Anexo I) possui as assinaturas dos solicitantes 





Há assinatura





Autua processo e encaminha ao Setor Financeiro 





Devolve o processo ao Agente Público requisitante assinar 





Recebe processo e verifica se existem pendências que impeçam o recebimento de diárias, Inscrições e/ou Transporte 





Há pendência





Devolve processo Agente Público para sanar pendências





Preenche o Boletim de Viagem (Anexo II)





Recolhe a assinatura do diarista (Anexo II) e encaminha processo a (o) Diretor Geral/Adm.





Recebi processo e verifica sua conformidade 





Há pendência





Devolve processo Agente Público para sanar pendências





Assina o Boletim de Viagem (Anexo II)





Encaminha processo ao Gabinete do Presidente





2/3





2/3





Recebe processo e analisa se há interesse público e dá Administração pública no afastamento do Agente Público





Dúvida quanto a Legalidade?





Encaminhar o processo para emissão de Parecer Jurídico





Recebe processo e emite o parecer jurídico








Encaminha processo para o Gabinete da Presidência





Recebe processo, analisa e providencia o pagamento





3/3





Recebe processo e verifica o Parecer Jurídico 





Parecer Jurídico Favorável





Encaminha o processo ao Setor Contábil





Em caso de parecer jurídico desfavorável caberá ao Presidente da Câmara autorizar ou não a continuidade do processo. Se Autorizar, o processo será encaminhado para a Contabilidade, se não autorizar, será determinado seu arquivamento








Recebe processo e verifica a existência de dotação orçamentária 





Há saldo orçamentário





Emite Nota de Empenho e Liquidação





3/3





Encaminha processo a Unidade Financeira





Dá ciência ao Presidente e arquiva o processo





Autoriza a despesa, assinando o formulário de requisição (Anexo I)





Encaminhar o processo ao Setor Contábil








Após a prestação de contas, o Agente Público encaminha processo a Unidade Financeira/Tesouraria





Realiza em até 5 (cinco) dias úteis do seu retorno à prestação de contas da Unidade Financeira/Tesouraria





A prestação de contas do processo de Concessão de Diárias deve conter o Formulário de Prestação de Contas (Anexo III) devidamente preenchido, bem como os documentos indispensáveis para a aprovação da prestação de contas 





Recebe processo e analisa a prestação de contas 





Aprovado





Dá ciência ao Ordenador de Despesa para determinar ao Agente Público as adequações necessárias ou restituição ao erário





Encaminha processo a Unidade Contábil para o arquivamento





Recebe processo e verifica a existência de dotação orçamentária 








Encaminha ao Sistema de Protocolo único para arquivamento e/ou auditoria





FIM





CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO





Certifico para os devidos fins, nos termos do art. 16, V, do Regimento Interno da Casa, que a presente Instrução Normativa foi publicada no Mural de Avisos da Câmara Municipal de Guajará-Mirim/RO, em 17 de dezembro de 2019.
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